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PROJETO DE LEI N.º 2.789, DE 2015 
(Do Sr. Rubens Bueno) 

 
Acrescenta artigo a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, que define os 
crimes de responsabilidade e regula o respectivo processo de 
julgamento, para inserir hipótese de responsabilização dos Presidentes 
do Tribunal de Contas da União, dos Tribunais de Contas dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, onde houver. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2360/2007.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º A Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 39-B: 

“Art. 39-B Constitui, também, crime de responsabilidade dos 
Presidentes do Tribunal de Contas da União, dos Tribunais de 
Contas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, onde 
houver, ou de seus substitutos no exercício da presidência, 
quando deixarem de processar e julgar os respectivos Chefes 
do Poder Executivo pela infração prevista no inciso IV, do art. 
5º, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000. (NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A modificação ora intentada visa a aperfeiçoar o regime de 

gestão fiscal brasileiro, imprimindo maior controle e transparência na utilização dos 

recursos públicos nas três esferas do poder.  

Nesse sentido, o Projeto de Lei visa a estabelecer hipótese de 

responsabilização dos Presidentes do Tribunal de Contas da União, dos Tribunais 

de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, onde houver, ou de 

seus substitutos no exercício da Presidência, quando deixarem de processar e julgar 

os respectivos Chefes do Poder Executivo pela infração prevista no inciso IV, do art. 

5º, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000.   

Parece-nos absolutamente imprescindível que também os 

Presidentes dos Tribunais de Contas de todas as unidades federadas sejam 

responsabilizados por não processarem e julgarem as infrações cometidas quando o 

Chefe do Executivo, a quem incumbe fiscalizar, deixa de ordenar ou de promover, 

na forma e nos prazos da lei, a execução de medida para redução do montante da 

despesa total com pessoal que houver excedido ao limite máximo. 

Certo de que os ilustres Pares bem poderão aquilatar a 

importância da presente iniciativa, e para a salvaguarda das finanças públicas e do 

equilíbrio orçamentário do País, aguardo confiante o seu acolhimento. 

Sala das Sessões, em 27 de agosto de 2015. 
 
 

Deputado RUBENS BUENO 
PPS/PR 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950 
 

Define os crimes de responsabilidade e regula 

o respectivo processo de julgamento.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

...................................................................................................................................................... 

 

PARTE TERCEIRA 

 

TÍTULO I 

 

CAPÍTULO I 

DOS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

Art. 39. São crimes de responsabilidade dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal:  

1) alterar, por qualquer forma, exceto por via de recurso, a decisão ou voto já 

proferido em sessão do Tribunal;  

2) proferir julgamento, quando, por lei, seja suspeito na causa;  

3) exercer atividade político-partidária;  

4) ser patentemente desidioso no cumprimento dos deveres do cargo;  

5) proceder de modo incompatível com a honra, dignidade e decoro de suas 

funções.  

 

Art. 39-A. Constituem, também, crimes de responsabilidade do Presidente do 

Supremo Tribunal Federal ou de seu substituto quando no exercício da Presidência, as 

condutas previstas no art. 10 desta Lei, quando por eles ordenadas ou praticadas.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos Presidentes, e respectivos 

substitutos quando no exercício da Presidência, dos Tribunais Superiores, dos Tribunais de 

Contas, dos Tribunais Regionais Federais, do Trabalho e Eleitorais, dos Tribunais de Justiça e 

de Alçada dos Estados e do Distrito Federal, e aos Juízes Diretores de Foro ou função 

equivalente no primeiro grau de jurisdição. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.028, de 

19/10/2000) 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCURADOR GERAL DA REPÚBLICA 

 

Art. 40. São crimes de responsabilidade do Procurador Geral da República:  

1) emitir parecer, quando, por lei, seja suspeito na causa;  

2) recusar-se à prática de ato que lhe incumba;  

3) ser patentemente desidioso no cumprimento de suas atribuições;  

4) proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do cargo.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.028, DE 19 DE OUTUBRO DE 2000 
 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal, a Lei nº 

1.079, de 10 de abril de 1950, e o Decreto-Lei 

nº 201, de 27 de fevereiro de 1967. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

"CAPÍTULO IV 

DOS CRIMES CONTRA AS FINANÇAS PÚBLICAS" (AC)* 

 

"Contratação de operação de crédito" (AC 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de finanças públicas:  

I - deixar de divulgar ou de enviar ao Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas o 

relatório de gestão fiscal, nos prazos e condições estabelecidos em lei;  

II - propor lei de diretrizes orçamentárias anual que não contenha as metas fiscais 

na forma da lei;  

III- deixar de expedir ato determinando limitação de empenho e movimentação 

financeira, nos casos e condições estabelecidas em lei;  

IV - deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da lei, a execução 

de medida para redução do montante da despesa total com pessoal que houver excedido a 

repartição por Poder do limite máximo.  

§ 1º A infração prevista neste artigo e punida com multa de trinta por cento dos 

vencimentos anuais do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de sua 

responsabilidade pessoal.  

§ 2º A infração a que se refere este artigo será processada e julgada pelo Tribunal 

de Contas a que competir a fiscalização contábil, financeira e orçamentária da pessoa jurídica 

de direito público envolvida.  

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 19 de outubro de 2000; 179º da Independência e 112º da Independência.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

José Gregori  

 

 

FIM DO DOCUMENTO 


